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Bens que Compõem a Lista do 
Patrimônio Mundial em 2023: 

1199Sítios



15 Bens DeclaradosPatrimônio Mundial Cultural
1 Patrimônio Mundial Misto



15 Bens DeclaradosPatrimônio Mundial Cultural
1 Patrimônio Mundial Misto



Art. 53 (finalidades da conservação)

Preservar os valores que determinaram a 
tutela do bem;

Estimular a adoção sistemática de hábitos e 
práticas preventivas;

Otimizar os investimentos públicos, 
fomentando ações articuladas e 
colaborativas com entes públicos e privados.
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conservação dos materiais ou das 
substâncias originais, identificados 

com monumentos e sítios. 

Os especialistas atribuem valor!

Abordagem baseada em valores:

Avaliação do significado de um lugar, com 
base nos valores atribuídos por todos os 

interessados(não apenas pelos especialistas) 
e o uso de uma declaração de significância 
como base para desenvolver estratégiasde 

conservação e gestão.

Os integrantes da sociedade também 
atribuem valor!

Orienta as mudanças

ao invés de evitá-las.

Fonte: UNESCO Brasil; IPHAN: Brasília, 2016.

x



Abordagem 
convencional

Abordagem baseada 
em valores

Fonte: UNESCO Brasil; IPHAN: Brasília, 2016.

Definir (identificar)
(significado implícito)

Documentar

Avaliar as condições

Planejar as intervenções de conservação

Coletar Dados

Avaliar o significado
(valores atributos)

Avaliar as condições

Planejar as conservação/gestão
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Gestão Compartilhada!

Mapeamento de agentes

Matriz de Responsabilidades

Pactuação

Monitoramento
Participação Social

Estados, municípios, Governo Federal (demais ministérios, 
agências etc.) e demais poderes da República devem assumir 
seu papel na preservação dos bens culturais.





Portaria Iphan nº 234, 
de 11 de março de 2025



O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONAL - IPHAN, no usode suasatribuiçõesque lhesãoconferidaspelo
incisoV, do art. 18, do Anexo I, do Decretonº 11.178, de 18 de agostode 
2022, e considerando:
o dispostonosartigos23; 216 e 216-A da ConstituiçãoFederal;
osprincípiosda colaboração, da participaçãoativae da atuaçãoemrede 
estipuladospela Política Nacional do PatrimônioMaterial, instituídapela 
PortariaPRES IPHAN nº 375, de 19 de setembrode 2018;
o estabelecimentode um sistemade gestãopara osSítiosPatrimônio
Mundial Brasileiros, com base naConvençãopara a Proteçãodo 
PatrimônioMundial, Cultural e Natural de 1972, promulgadapeloDecreto
nº 80.978, de 12 de dezembrode 1977;
a instituiçãode práticasde preservaçãosugeridaspeloComitêdo 
PatrimônioMundial;



A complexidadedos atributose do contextoemque se inseremosbens 
culturaisinscritosnaLista do PatrimônioMundial;

Resolveinstituir diretrizese termosde referênciapara a publicaçãode portarias
de criaçãoe de RegimentoInterno dos ComitêsGestoresdos SítiosPatrimônio
Mundial Brasileiros culturaise mistos.
Art. 1º A gestãodos sítiosbrasileirosreconhecidoscomoPatrimônioMundial 
deveráser acompanhadapor ComitêsGestorespróprios, criadosou recriados
conformemodeloconstantedo Anexo IdestaPortaria, efetivando-se as 
modificaçõesadequadasao casoconcretoe observandoosquesitosde 
proteçãoe gestãoreconhecidos.
Art. 2º OsComitêsGestoresserãoestruturascolegiadasregidaspor um 
RegimentoInterno,orientadosa partir do modeloconstantedo Anexo IIdesta
Portaria, efetivando-se as modificaçõesadequadasa cadacasoconcreto.



Art. 3º Cabe à Superintendênciado IphannosEstadosemque se 
localizamo sítiodo patrimôniomundialcultural ou misto ou de 
unidadeespecial do IPHAN, quandofor o caso, com apoiotécnico
do IphanSede, implementarosComitêsGestoresa partir de 
articulaçãocom osrepresentantesde instituiçõeslocaisque 
atuamno Sítio e emsuaáreade amortecimento, guardadasas 
característicasda modalidadede reconhecimento- se cultural ou
misto - e o valor universal excepcionaldo sítioemquestão.
Art. 4º O Iphanpoderáfirmar cooperaçõescom instituições
públicasou particularespara implementaro que constadesta
Portaria, preservando-se a competênciade cadaórgãoou
entidade.
Art. 5º É de competênciados ComitêsGestoresde Sítiosdo 
PatrimônioMundial Cultural:



I - Propordiretrizespara a execuçãodas açõespropostasno Plano 
de Gestãodo Sítio reconhecidocomopatrimôniomundialcultural 
e/ou misto, asseguradase respeitadasas atribuiçõeslegaisde cada
entegestor participantedo Comitêgestor no casoconcreto;
II - Apoiara implementação, dentro da áreade abrangênciado bem
cultural reconhecidocomopatrimôniomundialcultural e/ou misto, 
das açõesprioritáriase daquelasque serãoobjeto de 
planejamento;
III - Monitorar a efetividadedas açõesgovernamentais, das 
diferentesesferasnecessáriaspara a preservaçãoe salvaguardado 
sítiodeclaradoPatrimônioMundial;
IV - Implementarpropostade treinamentode agentes
multiplicadorespara divulgação, interpretação, sensibilização, 
promoçãoe conservaçãodo sítio inscritonaLista do Patrimônio
Mundial;



V - Promovera articulaçãoe compatibilizaçãoentre as políticasdas esferas
municipal, estaduale federal voltadaspara a proteção, a conservaçãoe a 
salvaguardados bens culturaise dos valoresreconhecidoscomoPatrimônio
Mundial;
VI - Propordiretrizese critérioscomunspara análisedas intervençõesno sítio
declaradoPatrimônioMundial pelosórgãosde tutela nastrês esferasde 
governo;
VII - Sugerirpolíticase diretrizespara as açõesque contribuampara a 
qualidadede vidae para o desenvolvimentosustentáveldas populações
moradoras, usuáriase/ou detentorasdo bemcultural reconhecido;
VIII - Contribuirpara a atualizaçãoda legislaçãoincidentesobreo sítio
declarado, objetivandoesclarecere, consequentemente, facilitara sua
aplicação, e
IX - Orientaro sistemade monitoramentodo Plano de Gestãodo sítio
declaradoPatrimônioMundial, e colaborarnaelaboraçãodos respectivos
relatóriosde monitoramento.



Art. 6º OsComitêsGestorespoderãoser consultadossobrequestões
afetasà gestãodo Sítio declaradoPatrimônioMundial, e serãoas 
instânciasdeliberativasde questõesafeitasaoPlano de Gestão, previstas
no Art. 5º destaPortaria, resguardadasas atribuiçõese competências
legaisde cadaente.
Parágrafoúnico. O exercíciodas atribuiçõesdos ComitêsGestoresnãoos
autorizaa criar, de forma direta, despesaspara osentesgovernamentais, 
devendo-se observarpara tanto osprocedimentosadministrativos
própriosno âmbitoda entidadepúblicacompetente, conforme
determinaçõesconstitucionaise legais.
Art. 7º OsComitêsGestoresdeverãoser compostospor instituições
governamentaisnasesferasfederal, estaduale municipal, e instituições
representativasda sociedadecivil atuantese interessadasno bem
culturalreconhecido, conformecritériosestabelecidosnestaPortaria, 
contandocom membrostitulares, conformea seguintecomposição:



a)Governo Federal:
I - RepresentantesGovernamentais:
1. Ministérioda Cultura, com 1 (um) representante;
2. Instituto do PatrimônioHistórico e ArtísticoNacional - Iphan, com 2
(dois) representantes, sendo1 (um) representanteda Superintendênciado 
Iphanno Estado emqueo bemse encontrae 1 (um) representanteda 
sededo Iphan;
3. Representantede instituição(ões) federal(ais) cujacompetênciaseja
afeitaà preservaçãodo Valor Universal Excepcionaldo sítio/bemcultural 
reconhecidointernacionalmente.
b) Governo do Estado emqueo bemse encontra:
1. Secretariaou instituiçãode culturaou área(s) correlata(s) 
competente(s), com 1 (um) representante;
2. Conselho(s) Estadual(ais) de culturaou de área(s) de competência(s) 
correlata(s) aovalor universal excepcionaldo bemcultural reconhecido, 
com 1 (um) representante.



3. Representantede instituição(ões) estadual(ais) cujacompetênciasejaafeitaà 
preservaçãodo Valor Universal Excepcionaldo sítio/ bemcultural.
c)Municípioemque o bemcultural reconhecidoestálocalizado:
1. Secretariae ou instituiçãoMunicipal de Cultura ou de área(s) correlata(s) 
competente(s), com 1 (um) representante;
2. ConselhoMunicipal de culturae/ou de área(s) competente(s) correlata(s) ao
Valor Universal Excepcionaldo bemcultural reconhecido;
3. Demais instituiçõesmunicipaiscompetentespela gestãodo bemcultural e sua
áreade entorno.
II - Representantesda SociedadeCivil, cujasinstituiçõese/ou representações
tenhamsidoidentificadasno processode reconhecimentocomopatrimônio
mundialenquantoreferênciasculturaise sociaispara a comunidadeprodutora, 
de referênciae/ou detentorados bens culturaisenvolvidosnosvalores
reconhecidos, podendoter osseguintesperfis:



a) Instituições, organizaçõessociais, representaçõesculturaise lugaresde 
memóriae referênciano Sítio PatrimônioMundial;
b) MovimentosSociaiscujaatuaçãoestejarelacionadaà produçãoe reprodução
cultural de bens associadosaoPatrimônioMundial reconhecido.
§ 1º Cada membrodo ComitêGestor indicaráum suplente, que o substituiráem
suasausênciase seusimpedimentos.
§ 2º A indicaçãodos membrose suplentesdo ComitêGestor deveráser feita
mediantecorrespondênciaoficial, endereçadaaoPresidente do Iphanpelos
dirigentesdas entidadespúblicase da sociedadecivil organizada.
§ 3º As seguintesinstituiçõesserãoconvidadaspara participardas reuniõesdo 
ComitêGestor, semdireito a voto:
I - ConselhoInternacional de Monumentose Sítios- Icomosdo Brasil;
II - Escritórioda Unescono Brasil, e
III - Instituiçõespúblicascujaatuaçãoterritorializadasejapertinenteà gestãodo 
bemcultural reconhecidocomoPatrimônioMundial.



§ 4º O desenhoda governança, a operacionalidadee o funcionamento
do ComitêGestor serãodefinidospeloregimentointerno, a ser 
pactuadopelosmembrosdo comitêe aprovadopor maioriaabsoluta
de seusmembros, e elaboradoa partir do modelode referência
disponibilizadono Anexo 2.
§ 5º O ComitêGestor poderáinstituir comissõestemáticasou gruposde 
trabalhotemporários, as quais serãodefinidaspeloregimentointerno.
§ 6º O númerode membrosdo ComitêGestor poderáser ampliadoou
reduzido, mediantedeliberaçãoemassembleia, pela maioriaabsoluta
do ComitêGestor.
Art. 8º A Superintendênciado IPHAN no Estado emque o bemcultural 
estálocalizadocoordenaráas atividadesdo ComitêGestor, prestandoo 
apoioadministrativoàsaçõesdo Comitê. A sededo Iphanprestará
apoiotécnicoàsaçõesdo Comitêemquestão.



§1º É facultadoà Superintendênciado Iphanno Estado emqueo bem
cultural estálocalizadoelaborarchamamentopúblicosimplificadopara 
composiçãodo Comitêgestor por instituiçõese organizaçõesda sociedade
civil, levandoemcontacritérioscomoa participaçãoda organizaçãona
elaboraçãoda candidaturaa PatrimônioMundial, ser referênciasocial e 
cultural naregiãode ocorrência, nazona de entorno/ 
tampão/amortecimentoou emáreade influênciado bemreconhecido, ser 
compostapor detentores/as de bens culturaisimateriaisquepossuemo 
bemcultural/sítiocomoreferênciacultural, atuemnaáreade patrimônio
cultural, educaçãopatrimonial ou cultura, atuememáreacorrelataaovalor 
universal do bememquestãoetc.
§2º Outros critériosde participaçãono Comitêgestor do bemlocal podem
ser consideradosde acordocom o Valor Universal Excepcionaldo bem
cultural reconhecido.
Art. 9º OsComitêsGestoresreunir-se-ãoemsessõesordináriasou
extraordináriasemdataspreviamentefixadas.



§1º As reuniõesordináriasrealizar-se-ãocom a frequênciaestipuladapor
seusmembros, segundocalendárioa ser aprovadopeloComitêGestor.
§2º As reuniõesextraordináriasrealizar-se-ãopor convocaçãodo Iphanou
por solicitaçãode, no mínimo, metadedos membrosdo ComitêGestor.
§3º O quórummínimopara a realizaçãodas reuniõesseráda metademaisum 
do total de membrosdo ComitêGestor.
§4º O quórummínimode aprovaçãoseráda metademaisum dos presentes, 
cabendoaorepresentanteda Sededo Iphan, alémdo voto comum, tambémo 
voto de qualidade.
Art. 10. É facultadoaoComitêGestor convidarespecialistasexternospara 
discutirassuntosespecíficos, assimcomosolicitarapoioda equipe técnicado 
Iphan, quandonecessário.
Parágrafoúnico. A participaçãono ComitêGestor do Sítio PatrimônioMundial 
nãoimplicaráno pagamentode honoráriosou adicionalde remuneraçãoaos
membrosou eventuaisconvidadosexternos.



Art. 11. OsComitêsgestoresdeverãoser estabelecidospor
portariada presidênciado Iphan.
Art. 12. Esta Portariaentraemvigor nadata de suapublicação.
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Decreto-Lei 25 de 1937 + Lei 11988 de 2008 
- Assistência Técnica Pública e Gratuita em 
Arquitetura e Urbanismo às famílias de 
baixa renda

- Canteiros Modelo de Conservação

Conectarestratégias...







Normas de Preservação de Conjuntos Urbanos construídas juntamente 
com o reestabelecimento de Comitês Gestores do Patrimônio Mundial;

Reestruturação da área internacional do Iphan(Pat. Mundial, Pat. 
Mercosul, cooperações internacionais) e de participação social (cargo de 
assessoria da presidência criado para mobilizar a participação social em 
relação a gestão da conservação do patrimônio muncial)

Conectarestratégias...





PLANO DE 
CONSERVAÇÃO
Metodologia 
participativa 



Conjunto De Fortificações do Brasil | Candidatura a Patrimônio Mundial | Metodologia Participativa
Planos de Conservação | Metodologia Participativa 

Objetivo 01:

Contribuir para compreensão da significância do bem .

Como?  Por meio da menção, no processo, a:

a) Práticas sociais associadas ao bem (usos antigos e atuais, 

atividades, eventos, visitação, manifestações culturais, religiosas, 

jogos, etc.);

b) Aspectos simbólicos (múltiplas narrativas, lendas, mitos, 

expressões culturais, apropriações gráficas do bem em diferentes 

suportes, como bandeiras, logomarcas, símbolos, etc.).



Conjunto De Fortificações do Brasil | Candidatura a Patrimônio Mundial | Metodologia Participativa
Planos de Conservação | Metodologia Participativa 

Objetivo 2:

Contribuir como processo de elaboração do plano :

Como? Por meio do mapeamento dos atores relacionados 

diretamente, interessados ou impactados com/pelo lugar. Tem por 
objetivo identificar quem deverá participar do processo de elaboração 

do Plano de Conservação (instituições governamentais, associações, 

ongs, grupos artísticos, funcionários, moradores, visitantes...).



Conjunto De Fortificações do Brasil | Candidatura a Patrimônio Mundial | Metodologia Participativa
Planos de Conservação | Metodologia Participativa 

Objetivo 3:

Contribuir com a compreensão dos ñdesejosò e ñamea­asò

constantes no imagin§rio da ñcomunidadeò, apontando ñpistasò sobre 

as potencialidades e riscos :

Como? pela apresenta­«o de ideias ou de lembran­as de ñalgu®m j§ 

ter feitoò de propostas e projetos, e se esses ñs«oò adequados ou 

inadequados.

Pela apresentação do que se entende (a própria pessoa ou que ouviu 
falar) como ameaças e riscos, atuais e se algo for alterado.









Estrutura Paritária: 
Poder Público / Sociedade Civil  - Amazonas / Pará  - Gênero

Organização: 
Å Plenária geral (todos membros do comitê)
Å Comitês locais (Amazonas e Pará)
Å Grupos de trabalho temáticos ( ex : temas oficinas)

Representações:
Å Governos dos Estados - Secretarias de Cultura 
Å Prefeituras ƔSecretarias de Cultura / Urbanismo
Å Governo Federal (IPHAN )
Å Instituições de Ensino e Pesquisa (Universidades)
Å Federações/Coletivos Artistas, Produtores, Trabalhadoras(os) da Cultura
Å Associações de Moradores e Comerciantes 
Å Povos originários e comunidades tradicionais
Å Instituições de temáticas como arquitetura, história, turismo, educação

COMITÊ GESTOR - MINUTA



Plano de Monitoramento

O Plano de Monitoramento, um dos componentes do Plano de
Gestão, deverá abordar os seguintes aspectos :

ÅElementos físicos
ÅAcessibilidade, segurança e usabilidade
ÅImpactos urbanos
ÅAtividades culturais
ÅAtividades econômicas
ÅAspectos sociais
ÅSustentabilidade financeira
ÅAtividades administrativas e de gestão

MONITORAMENTO



Fundamentos para o monitoramento :

ÅDefinição de matriz de responsabilidades ;
Å Integração ou formação de centros de pesquisa (universidade) ;
ÅGestão de riscos ;
ÅElaboração de indicadores (conservação, atividades culturais,

econômicas) ;
ÅCompatibilização com o Relatório Periódico UNESCO ;
ÅBases de compartilhamento de dados (comitê gestor) .

MONITORAMENTO



Eixo 1 - Gestão compartilhada
Eixo 2 - Conservação
Eixo 3 тEducação
Eixo 4 тUsos e funções
Eixo 5 тTurismo cultural
Eixo 6 тGestão e infraestrutura urbana
Eixo 7 тMemória (história, arquivologia e museologia)

OFICINAS - CONSTRUÇÃO 
COMITÊ GESTOR E PLANO DE GESTÃO



OFICINAS - CONSTRUÇÃO 
COMITÊ GESTOR E PLANO DE GESTÃO




